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MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO

(Termo Contrato por escopo – Fornecimento de bens comuns)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 059/2023, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

RONDOLÂNDIA/MT E A EMPRESA VASTIR E. B. 

CARDOSO ME.

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA/MT, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida 
Joana Alves Oliveira, s/n, Centro, Rondolândia-MT, CEP: 78.338-000, CNPJ/MF 04.221.486/000149, e-mail: 
gabinete@rondolandia.mt.gov.br neste ato representado pelo Prefeito Municipal JOSÉ GUEDES DE 
SOUZA, CPF/MF nº. 142.993.052-72, RG-CI 166.093 SSP/RO, doravante denominado CONTRATANTE e 
a empresa VASTIR E. B. CARDOSO ME, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 09.004.129/0001-42 sediada na Av 

Joana Alves de Oliveira, Bairro: Colina Verde, CEP: 78.338-000, Rondolândia/MT, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado por Vastir Ernestina Barques Cardoso, conforme contrato social da 
empresa registrado na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso sob nº 2311628, tendo em vista o que consta 
no Processo Adm. n. 242/2023 e em observância às disposições da Lei n. 14.133, de 2021 e Decreto Municipal 
n. 158/GAB/PMR, de 8/07/2022, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da compra 
direta, na forma da Dispensa de Licitação n. 041/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Materiais de Construção, Materiais Hidrossanitários, 
Ferramentas, Acessórios, Materiais de Pintura e Ferragens, para Manutenção e Pequenos Reparos nos Órgãos 
vinculados a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item
Código
TCE

UND Quant Especificação Marca Valor Unit. Valor Total

01 161551-3 MT 36 ACABAMENTO - MEIA CANA, 
EM PVC, USADO EM FORRO

DURAFORT R$ 5,30 R$ 190,80

02 124383-7 UND 05

ALICATE DE CORTE 
DIAGONAL, CABO ISOLADO 
EM PVC, ACABAMENTO 
OXIDADO

KALA R$ 53,50 R$ 267,50

03 164210-3 UND 08
ALICATE - UNIVERSAL, 
MEDINDO 8¨, PINTADO, 
UNIDADE.

KALA R$ 41,50 R$ 332,00

04 410907-4 M² 05 AREIA – FINA GUAPORÉ R$ 140,00 R$ 700,00

05 410902-3 M² 05 AREIA - GROSSA LAVADA GUAPORÉ R$ 120,00 R$ 600,00

06 00010238 SC 25
ARGAMASSA - TIPO 
ARGAMASSA AC III SACO 20 
KG

ARGAFORT R$ 49,90 R$ 1.247,50

07 229502-4 UND 15

ASSENTO PLASTICO PARA 
VASO SANITARIO - COM 
BASE DE PLASTICO EM 
POLIPROPILENO, COM 
TAMPA DE PLASTICO TAMPA 
EM POLIPROPILENO, 
UTILIZANDO PARA A 
FIXACAO NA FURACAO DO 
VASO FIXAÇÃO COM 
PARAFUSOS E PORCAS DE 
POLIPROPILENO AJUSTADOS 
AO ORIFICIO DO VASO, 
DIMENSOES DO MATERIAL 
CONFORME OVAL, ASSENTO 

LUMASA R$ 45,50 R$ 682,50
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PARA VASO SANITARIO NAS 
CORES BRANCO

08 416862-3 UND 08

BOIA - PARA SER UTILIZADO 
EM CAIXA DAGUA, EM 
PLASTICO, COM BITOLA DE 1 
POL, COM CONEXAO TIPO 
ROSCA, UNIDADE.

KRONA R$ 18,50 R$ 148,00

09 149499-6 UND 12
BOIA MECANICA – PARA 
CAIXA ACOPLADA DE 
DESCARGA 

KRONA R$ 120,25 R$ 1.443,00

10 271762-0 UND 05 CABO DE MADEIRA, PARA 
ENXADA

CAMARU R$ 16,50 R$ 82,50

11 00015312 UND 01

CAIXA DAGUA - EM 
POLIETILENO, COM 
CAPACIDADE DE 2000 
LITROS, COM TAMPA

FORTILEV R$ 1.850,00 R$ 1.850,00

12 0009919 UND 12

CAIXA DE DESCARGA - EM 
PLASTICO, NO FORMATO 
RETANGULAR, COM 
CAPACIDADE PARA 9 
LITROS, NA COR BRANCA, 
DEVENDO O MATERIAL IR 
ACOMPANHADO COM 
REPARO.

ASTRA R$ 54,50 R$ 654,00

13 401472-3 UND 30

CAL - COMPOSTO DE 
CALCITA, PARA PINTURA, 
ACONDICIONADO EM SACO 
COM 10KG UNIDADE.

ARGAFORT R$ 21,50 R$ 645,00

14 96958-3 UND 12

CANO PARA CAIXA DE 
DESCARGA - EM PVC, DE 1 
1/2¨, PARA CAIXA DE 
DESCARGA DE BANHEIRO, 
NA COR BRANCA, USO 
INTERNO

ASTRA R$ 18,50 R$ 222,00

15 356448-7 UND 12

CANO PVC, 25,0 MM, NA COR 
MARROM, SECAO 
TRANSVERSAL DE, TIPO 
GERDAU, FORMATO 
REDONDO COM DETALHE, 
UNIDADE. 6 METROS

FENIX R$ 33,80 R$ 405,60

16 274853-3 UND 12

CARRO DE MAO - EM FERRO, 
COM CACAMBA EM PVC, 
RODA MACICA, 
CAPACIDADE PARA 60L

PARABONI R$ 435,00 R$ 5.220,00

17 410827-2 SC 20

CIMENTO PORTLAND -
COMPOSTO COM ESCORIA -
CP II-E, COM RESISTENCIA 
DE 40MPA, CONFORME 
NORMA NBR-11578, EB-208, 
MB-1153 SACO DE 50 KG

ITAÚ R$ 61,00 R$ 1.220,00

18 147737-4 UND 10

COLA - LIQUIDA, INCOLOR 
PARA COLAGEM DE PVC, 
RAPIDA, BISNAGA,75 
GRAMA UNIDADE.

3M R$ 6,90 R$ 69,00

19
238777-

8 MT 50 CORDA - DE NYLON, 10MM COLLINS R$ 2,90 R$ 145,00

20 164155-7 MT 30
ENCERADO - LONA 
PLASTICA PRETA 6 METRO 
DE LARGURA

LONAX R$ 9,90 R$ 297,00

21 63818-8 UND 20 ENXADA EM FERRO, COM 
TAMANHO MEDIO

PARABONI R$ 49,50 R$ 990,00

22 64524-9 UND 05

FECHADURA - DE FERRO, 
TIPO TRINCO, PARA USO 
PARA PORTA DE MADEIRA, 
UNIDADE.

SOPRANO R$ 54,50 R$ 272,50
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23 186446-7 MT 80 FIO ELETRICO - DE COBRE 
PARALELO, 2X2,5MM

CORFIL R$ 5,80 R$ 464,00

24 00070494 MT 80
FIO ELETRICO - DE COBRE, 
TIPO FIO FLEXIVEL, 25MM, 
NA COR PRETO

CORFIL R$ 25,85 R$ 2.068,00

25 155687-8 MT 100

FIO ELETRICO - EM COBRE, 
RIGIDO, 2,5MM, 
TERMOPLASTICO 
ISOLAMENTO 750V

CORFIL R$ 2,85 R$ 285,00

26 185771-1 MT 70 FIO ELETRICO DE SINTENAX, 
6MM2

CORFIL R$ 6,50 R$ 455,00

27 0006449 UND 15

FITA ADESIVA - FITA CREPE 
PARA PINTURA 24 MMX50M, 
FITA DE PAPEL CREPADO 
TRATADO E ADESIVO 
ACRILICO DE MEDIA 
PRESSAO, RESISTENTE A 
LIQUIDOS E SOLVENTES, 
RAIOS SOLARES E ULTRA 
VILOLETA, INDICADO PARA 
SUPERFICIES DE GESSO, 
MASSA CORRIDA, 
DRYWALL, VIDRO, 
MADEIRA, SUPERFICIES 
METALICAS, CERAMICAS, 
PEDRAS NATURAIS E 
SUPERFICIES PINTADAS 
COM A MAIORIA DAS TINTAS 
MAIS COMUNS NA AREA DE 
CONSTRUCAO, COMO 
LATEX, ESMALTE E VERNIZ,
SUPORTANDO PERIODOS DE 
MASCARAMENTOS DE ATE 
14 DIAS, RESISTENCIA A 
TRACAO: 4,9 G/12 MM.

NORTON R$ 15,50 R$ 232,50

28 148723-0 UND 05 FITA ISOLANTE - DE ALTA 
TENSÃO, 20 M

FORLUX R$ 33,50 R$ 167,50

29 195142-4 UND 12

FITA ISOLANTE -
EMBORRACHADA, DUPLA 
FACE, MEDINDO 10M, 
UNIDADE.

FORLUX R$ 31,50 R$ 378,00

30 168327-6 UND 20 FITA ISOLANTE DE BAIXA 
TENSAO, (30) MT

3M R$ 18,50 R$ 370,00

31 173750-3 UND 08
FITA VEDAROSCA - FITA 
VEDA ROSCA 12 MM X 50 M, 
UNIDADE.

NORTON R$ 9,90 R$ 79,20

32 5774-6 UND 03 FOICE - MANUAL, COM CABO 
DE MADEIRA, UNIDADE

TRAMONTINA R$ 99,90 R$ 299,70

33 396850-2 MT 50 FORRO - DE PVC, EM REGUA 
DE 100MM, NA COR BRANCA

DURAFORT R$ 31,50 R$ 1.575,00

34 189666-0 UND 10
INTERRUPTOR - DE 
SOBREPOR, BIPOLAR DE 20 
AMPERES

ILUMI R$ 13,50 R$ 135,00

35 426025-2 UND 50

LAMPADA - LED, PAR 30, 
POTENCIA DE 20 W, FLUXO 
LUMINOSO MINIMO DE 1.020 
LM, TENSAO DE 127 V, VIDA 
UTIL MINIMA DE 20.000 H, 
BASE E-27, IRC MINIMO DE 
80, TEMPERATURA DE COR 
MINIMA DE 3.000 K

LUMANTI R$ 43,50 R$ 2.175,00

36 150837-7 UND 05 LIMA - FERRO, 10, REDONDA K F R$ 19,90 R$ 99,50

37 195007-0 UND 30

LIXA - DE CARBURETO DE 
SILICIO (LIXA D-AGUA), 
PARA MASSA, GRAO 240, EM 
FOLHA, MEDINDO 127MM, 
PARA ACABAMENTO

WORKER R$ 3,80 R$ 114,00
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38 195008-8 UND 30

LIXA - DE CARBURETO DE 
SILICIO (LIXA D-AGUA), 
PARA MASSA, GRAO 80, EM 
FOLHA, MEDINDO 127MM, 
PARA ACABAMENTO

WORKER R$ 3,80 R$ 114,00

39 0008771 UND 20

MIOLO DE FECHADURA - DO 
TIPO ACO CROMADO, 
ESPELHO BROCA 40MM, 
PARA PORTAS DE MADEIRA, 
COM DUAS CHAVES

SOPRANO R$ 27,50 R$ 550,00

40 00020925 UND 20

OLEO LUBRIFICANTE - TIPO 
DESENGRIPANTE 
LUBRIFICANTE SPRAY, 
COMPOSICAO 
LUBRIFICANTE, 
PENETRANTE, SOLVENTE, 
TENSOATIVO, ADITIVOS 
INIBIDORES DE CORROSAO E 
OXIDACAO, GAS 
PROPELENTE

LORENZETT R$ 21,50 R$ 430,00

41 228510-0 UND 03
PÁ - EM AÇO COM CABO DE 
MADEIRA, TAMANHO 
GRANDE UNIDADE.

COLLINS R$ 58,50 R$ 175,50

42 00069035 UND 02
PADRÃO DE LIGAÇÃO DE 
ENERGIA ELETRICA 
BIFASICO

CORFIL R$ 1.580,00 R$ 3.160,00

43 28278-2 UND 10 PINCEL - DE CRINA, DE 
MADEIRA, 4¨

WORKER R$ 19,50 R$ 195,00

44 00068020 MT 50
PISO CERAMICO NA COR 
BRANCA - MEDINDO 58 X 58 
P.E.I 5

FORMIGRES R$ 35,50 R$ 1.775,00

45 51382-2 UND 40
PORCA - DE FERRO, DO TIPO 
SEXTAVADA, COM BITOLA 
VARIADA¨, UNIDADE.

CISU R$ 0,45 R$ 18,00

46 370064-0 UND 04
PORTA - EM MADEIRA, 
MEDINDO 0,60X2,10M, 
UNIDADE.

ANGELIN R$ 240,00 R$ 960,00

47 185705-3 UND 06 PORTA - LISA, EM MADEIRA, 
2.10X70CM, UNIDADE.

ANGELIN R$ 240,00 R$ 1.440,00

48 432113-8 UND 05

PORTAL - DE 
MACARANDUBA, MEDINDO 
2,10 X0,80M, COM 0,12CM DE 
LARGURA

ANGELIN R$ 145,00 R$ 725,00

49 20940-6 PCT 05
PREGO COM CABECA - EM 
ACO, MEDINDO 15X15 
PACOTE 1 QUILO (cód.: 2527)

GERDAU R$ 29,90 R$ 149,50

50 48160-2 PCT 15
PREGO COM CABECA - EM 
FERRO, MEDINDO 18X24 
PACOTE 1 QUILO (cód.: 2527)

GERDAU R$ 23,50 R$ 352,50

51 42123-5 PCT 08
PREGO COM CABECA - EM 
FERRO, MEDINDO 19X36 
PACOTE 1 QUILO (cód.: 2527)

GERDAU R$ 23,50 R$ 188,00

52 22033-7 SC 30

REJUNTE - DE CIMENTO 
HIDRAULICO BRANCO, DE 
COR BRANCO, PARA 
ABSORVER AS DILATACOES 
TERMICAS, EMBALADO EM 
SACO PLASTICO DE 1 KG

ARGAFORT R$ 4,10 R$ 123,00

53 274720-0 UND 15
ROLO PARA PINTURA - DE 
ESPUMA, DE 23CM, COM 
CABO DE PLASTICO

CONDOR R$ 46,50 R$ 697,50

54 0005301 UND 08 SIFAO - SANFONADO, 
FLEXÍVEL UNIVERSAL

KRONA R$ 9,50 R$ 76,00

55 60401-1 UND 05

THINNER - NO TIPO LIQUIDO, 
LATA DE 1 LITRO, 
COMPOSTO DE ALCOOL, 
ESTER E HIDROCARBONETO 
AROMATICO, PARA 

FARBEN R$ 23,80 R$ 119,00
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DISSOLVER VERNIZES E 
TINTAS SINTETICAS

56 00053594 UND 2000

TIJOLO - DE BARRO, 
MEDINDO 24X14X09CM, COM 
6 FUROS, DO TIPO 
CONVENCIONAL

LIDER R$ 1,10 R$ 2.200,00

57 233882-3 UND 15
TINTA ACRILICA - NA COR 
BRANCA LATA 18 LITRO 
(cód.: 225)

DACOR R$ 295,00 R$ 4.425,00

58 290407-1 UND 10
TINTA ACRILICA - NA COR 
VERDE FLORESTA LATA 18 
LITRO (cód.: 225)

DACOR R$ 385,00 R$ 3.850,00

59 385634-8 UND 04
TINTA EM SPRAY - PARA 
GRAFITAGEM, ARTE 
URBANA, NA COR VIOLETA

KALA R$ 21,90 R$ 87,60

60 385611-9 UND 04
TINTA EM SPRAY - PARA 
GRAFITAGEM, NA COR 
AMARELO SOL

KALA R$ 21,90 R$ 87,60

61 385609-7 UND 04
TINTA EM SPRAY - PARA 
GRAFITAGEM, NA COR AZUL 
CEU

KALA R$ 21,90 R$ 87,60

62 385615-1 UND 04
TINTA EM SPRAY - PARA 
GRAFITAGEM, NA COR 
LARANJA

KALA R$ 21,90 R$ 87,60

63 385612-7 UND 04
TINTA EM SPRAY - PARA 
GRAFITAGEM, NA COR 
VERDE ESMERALDA

KALA R$ 21,90 R$ 87,60

64 385608-9 UND 04
TINTA EM SPRAY - PARA 
GRAFITAGEM, NA COR 
VERMELHO MALAGUETA

KALA R$ 21,90 R$ 87,60

65 00033818 UND 20

TOMADA ELETRICA -
CONJUNTO DE PLACA 
RETANGULAR 4X2 - 1 
TOMADA 2P+T 20A 250V, DE 
EMBUTIR.

ILUMI R$ 13,50 R$ 270,00

66 176495-0 UND 10 TORNEIRA - DE METAL, (1/2), 
PARA JARDIM

KALA R$ 25,50 R$ 255,00

67 00036785 UND 10
TRELICA - DE FERRO, 
MEDINDO H8 E 6 METROS DE 
COMPRIMENTO

GERDAU R$ 65,00 R$ 650,00

Valor Total R$ 50.004,90

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 7 (sete) meses, contados do dia 10/07/2023 a 10/02/2024, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento.

2. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII)

2.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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3. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
4.1. Preço

4.1.1. O valor total da contratação é de R$ 50.004,90 (cinquenta mil, quatro reais e noventa centavos)

4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação.

4.2. Forma de pagamento

4.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.

4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.

4.3. Prazo de pagamento

4.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura.

4.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.

4.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 

Nacional Preços ao Consumidor – IPCA de correção monetária.

4.4. Condições de pagamento

4.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
4.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
4.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

4.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante;
4.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.   
4.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar: a) 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 



 

 
NOTA: Minuta contrato por escopo: Compra direta – dispensa de licitação – bens comuns: inc. XIII, art. 6º da Lei 14.133/21.

lfs

7 

a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.
4.4.7. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
4.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
4.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
4.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
4.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.5. Antecipação do pagamento
4.5.1. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.

4.6. Cessão de crédito
4.6.1. NÃO será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira.

5. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
assinatura deste contrato.
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor-IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor.
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
6.1. São obrigações do Contratante:
6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;
6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato;
6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
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6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
6.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de (20) vinte dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.
6.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.
6.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada, se for o caso;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;
7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
7.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
7.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116);
7.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
7.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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7.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021.
7.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante;
7.1.17. No caso de aquisição de bens com prestação de serviços acessória, a contratada se obriga:

a) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

b) ) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato;

c) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

d) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
8.1. NÃO haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV)

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

iv) Multa:
(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia, se for o caso. 
(a) O atraso superior a (30) trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º).
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157)
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de (30) trinta dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar.
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas para fins de publicidade, 
inclusive, comunicando ao Tribunal de Contas do Estado.
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto.
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10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto
10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual.

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.
10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
10.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3. Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, deste exercício, que trata a Lei Municipal n. 539, de 29/12/2022 (LOA-2023), 
na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade : 03.01 - Gestão das finanças municipais 
II. Fonte de Recursos: : 04.01 – Gestão da Educação
III. Programa de Trabalho : 12.361.0110.1114 – Reforma, ampliação e construção
IV. Elemento de Despesa : 3.3.90.30 - 02400 – Material de consumo
V. Plano Interno : material para manutenção de bens móveis
VI. Nota de Empenho : 01362 de 11/07/2023 - R$ 50.004,90

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n. 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.
13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21.




